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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2011
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE UM SISTEMA COMPUTACIONAL QUE DEVERÁ ATENDER, EM CAMPO, A LEITURA DOS MEDIDORES DE ENERGIA E A EMISSÃO DE FATURAS/NOTAS FISCAIS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS CONSUMIDORES DE BAIXA TENSÃO.
PROCESSO Nº. 004/DGS/2011
EMPRESA GESTORA: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE - ELETROACRE

EMPRESAS PARTICIPANTES: ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ – ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO RONDÔNIA, ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃP RORAIMA.
EMPRESAS DO GRUPO: CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
DATA DE ABERTURA: 31 DE JANEIRO DE 2011
HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília)
LOCAL: www.comprasnet.gov.br
CONTATO PREGOEIRO: cpl@eletroacre.com.br
1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 -     PREÂMBULO

A COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE – ELETROACRE, com sede e endereço à Rua Valério Magalhães, n.º 226, Bosque, Rio Branco/AC, CNPJ 04.065.033/0001-70, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados, selecionará fornecedor para o objeto desta licitação por meio de licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo “menor preço”, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, e de conformidade com a Lei 10.520 de 17/07/2002; Decretos 3.555 de 08.08.2000; 3.693 de 20/12/2000; 3.722, de 09/01/2001; 3.784, de 06/04/2001; 5450, de 31/05/2005; Lei nº. 8.666, de 21/06/1993, e no que couber a Lei Complementar n.º 123/2006.

1.1.1. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação na modalidade de PREGÃO foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste Edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens.
1.1.2. Das empresas participantes:

	Sigla
	Nome Completo
	Endereço

	ELETROACRE
	Companhia de Eletricidade do Acre
	Rua Valério Magalhães, nº 226 - Bairro do Bosque CEP: 69909-710. Rio Branco - AC

	CERON
	Centrais Elétricas de Rondônia S/A
	Av. Imigrantes, nº 4137 - Bairro Industrial CEP: 76.821-063 Porto Velho - RO

	CEPISA
	Companhia Energética do Piauí
	Av. Maranhão, 759 / Sul - CEP 64.001-010 - Teresina – PI

	BVENERGIA
	Boa Vista Energia S/A
	Avenida Capitão Ene Garcêz, nº 691 – Centro -
Cep: 69310-160 – Boa Vista - RR


1.1.3. Fazem parte integrante deste Edital, os anexos a seguir, independentemente de transcrição de suas respectivas redações e terão plena validade para este certame:

	ANEXOS
	DOCUMENTAÇÃO

	I
	TERMO DE REFERÊNCIA 

	IA
	ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO

	II
	MINUTA DE CONTRATO

	III
	MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

	IV
	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL


2 - OBJETO

2.1 Constitui-se objeto deste instrumento editalício, a CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE UM SISTEMA COMPUTACIONAL QUE DEVERÁ ATENDER, EM CAMPO, A LEITURA DOS MEDIDORES DE ENERGIA E A EMISSÃO DE FATURAS/NOTAS FISCAIS DE ENERGIA ELÉTRICA DOS CONSUMIDORES DE BAIXA TENSÃO.
2.2 Demais informações e especificações estão contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante deste Edital.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FATURAMENTO
3.1 Conforme descritos na Minuta de Contrato – ANEXO II, conforme abaixo:
· Aquisição da Licença: R$ XX, XX em parcela única;

· Instalação E Treinamento de pessoal: R$ XX, XX em parcela única; e
· Manutenção: R$ XX, XX x 24 parcelas mensais.

4 – ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS

4.1 As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital, bem como os pedidos de esclarecimentos referentes a esse processo licitatório deverão ser enviadas ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço cpl@eletroacre.com.br, sob pena de não conhecimento dos mesmos. (Art. 19 do Dec. 5.450/2005).

4.2 Os pedidos de esclarecimentos formulados por proponentes serão respondidos pelo PREGOEIRO, através de campo próprio do Sistema COMPRASNET. 

4.3 Quaisquer solicitação de esclarecimentos fora do prazo estipulado acima, o PREGOEIRO não se responsabilizará em respondê-las. 

4.4 Os licitantes deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus anexos, bem como ter pleno conhecimento da legislação pertinente, pois alegações de desconhecimento das mesmas não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas em seus documentos para Habilitação e/ou na Proposta.  

4.5 A não argüição de dúvidas por parte dos licitantes implicará na tácita admissão de que os elementos contidos no Edital e seus anexos foram considerados suficientes. 

5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas às exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus anexos e que estejam cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF.
5.2 Será considerada vencedora do certame, a licitante que satisfizer todas as condições estabelecidas no caderno editalício e as exigências quanto às propostas de preços, bem como a documentação de habilitação.

5.3 Poderão participar deste PREGÃO, as pessoas jurídicas legalmente constituídas que atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação.
5.4 Não poderá haver um único representante para duas ou mais licitantes que concorram ao mesmo ITEM, podendo sê-lo se concorrer a ITENS distintos, quando for o caso.

5.5 Não poderão participar deste pregão, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

a) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

b) Estrangeiras que não funcionem no País; 
c) Consórcios, Associações ou grupos de proponentes.

d) Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;

e) Empresas que possuam em seus quadros, empregados da ELETROACRE, ou que tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, inclusive na condição de sócio, gerente ou dirigente;
f) Empresas inscritas no CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Inc. III, Art. 6º, Lei nº. 10.522/02). 

g) Com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou que tenham sido declaradas impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com a Administração Pública direta ou indireta e sociedade de economia mista;

6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº. 5.450/2005), no site: www.comprasnet.gov.br.
6.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.3 O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº. 5.450/2005).

6.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a ELETROACRE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Decreto nº. 5.450/2005).

NOTA: Qualquer problema com acesso junto ao COMPRASNET será de responsabilidade do mesmo, não podendo ser a ELETROACRE prejudicada.

* Problemas com conexão e/ou dúvidas sobre o site COMPRASNET, utilizar o seguinte número: 0800-9782329.

7 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Art. 13º, Inciso III único, Decreto 5.450/2005).

7.2 O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13º, Inciso IV único, Decreto 5.450/2005).

7.3 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, com valores unitários e totais, até o horário e data previstos neste edital, respeitado o horário de Brasília, exclusivamente pelo site www.comprasnet.gov.br (Artigos 13º, Inciso II, 21º e 221º em seus § 1º do Decreto 5.450/2005).

7.4 Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, também em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, bem como a obediência ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso XVIII art. 78 da Lei 8.666/1993.
7.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser fornecidos sem ônus adicionais para a ELETROACRE. 
7.6 Os preços totais propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional (real), expressos em algarismos (até duas casas decimais) e por extenso.
7.7 O licitante deverá observar em sua proposta de preços a alíquota de ISS, conforme Anexo III – Modelo de Proposta de Preços.
7.8 Todas as empresas, independente de serem do Estado do ACRE, deverão ofertar seus preços considerando a alíquota de ISS do município em que for prestado o serviço (PONDERADO NO PERCENTUAL DE 5%).
7.10 O prazo de validade das propostas, até a publicação da homologação, será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da sessão do pregão.
7.10.1 A ELETROACRE poderá solicitar prorrogação do prazo de validade das propostas. Tanto a solicitação quanto a respectiva resposta deverão ser feitas por escrito. Não é admitida, entretanto, nenhuma outra alteração na proposta, por ocasião da concordância de prorrogação de prazo.
7.11 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.11.1 A partir do horário e data previstos neste edital, respeitado o horário de Brasília, e em conformidade com o subitem 7.3 deste Edital, terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas que serão observadas conforme o Art. 22 § 2º, dando-se a parti daí, início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº. 5.450, publicado no D.O.U de 31/05/2005.

7.12 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
7.12.1 Serão observados os passos dispostos no Artigo 24, seus incisos e parágrafos do Decreto n.º 5.450/05.

7.12.2 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.12.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.12.4 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.12.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.12.6 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

7.12.7 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.12.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.9 Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes.

7.12.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.12.11 Caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12.12 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.12.13 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.
7.12.14 Somente será considerado aceito o preço ofertado menor que o orçado pela administração, Os licitantes deverão ofertar valores na Planilha de Proposta de Preços (Anexo III), que não poderão estar superiores aos orçados pela Administração.
7.12.15 Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, utilizando os mesmos parâmetros e regras deste Edital.
7.12.16 Ocorrendo a situação a que se refere o item acima, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.12.17 Os lances ofertados serão no VALOR GLOBAL. 
7.12.18 As propostas que não atenderem às orientações do subitem 7.12.14 e 7.12.15 serão DESCLASSIFICADAS.
8 – DA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE II)

8.1 Para a empresa considerada detentora da melhor proposta, após o previsto no Artigo 24 º § 8 do Decreto N.º 5.450/05, será efetuada análise de habilitação, conforme previsto no Artigo 25º § 1º do mesmo Decreto, sendo de inteira responsabilidade manter seus documentos e seu registro no SICAF devidamente atualizados.
8.1.1. As documentações exigidas para habilitação jurídica e regularidade fiscal, dispostas nos artigos 28 e 29 da Lei n.º 8.666/93, serão verificadas através de consulta “on-line” ao SICAF.
8.1.1.2 Caso ocorra de algum dos documentos estarem vencidos no SICAF e a licitante informar que possui o referido documento devidamente válido/atualizado, o pregoeiro poderá aceitar o envio do mesmo pelo e-mail cpl@eletroacre.com.br ou pelo fax (68) 3212-5798, condicionado o envio dos originais ou cópia autenticada nos prazos previstos no subitem 17.3 deste edital.
8.1.1.3 Ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do Art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, a licitante vencedora deverá declarar em campo próprio do COMPRASNET.

8.2 A licitante classificada com o menor preço, aceito pelo Pregoeiro, que optar por não utilizar o SICAF para fins de verificação de sua situação jurídica e fiscal, deverá apresentar os documentos relacionados a seguir, via e-mail cpl@eletroacre.com.br ou pelo fax (68) 3212-5798, na própria sessão do Pregão, dentro do prazo estipulado no subitem 12.4 deste edital, condicionado o envio dos originais ou cópia autenticada nos prazos previstos no subitem 17.3 deste edital.
8.2.1 Habilitação Jurídica  

8.2.1.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual.  

8.2.1.2 Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrados.  

8.2.1.2.1Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

8.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.  

8.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

8.2.2 Regularidade Fiscal  

8.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, conforme Decreto nº 6.106,de 30/04/07, que será efetuada mediante a apresentação de:  

I - certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24/07/91, às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social, por ela administradas;  

II - certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por ela administrados.  

8.2.2.1.1 As certidões de prova de regularidade fiscal emitidas nos termos do Decreto nº 5.586, de 19/11/05, têm eficácia durante o prazo de validade nelas constante.  

8.2.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

8.2.2.3 Certidão de Quitação de Tributos Estaduais, bem como da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria da Fazenda Estadual da Secretaria de Fazenda.

8.2.2.4 Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal da sua sede, ou outra equivalente na forma da Lei.

9 A licitante classificada com o menor preço, aceito pelo Pregoeiro, que optou ou não em utilizar o SICAF para fins de verificação de sua situação jurídica e fiscal, deverá enviar, através do e-mail cpl@eletroacre.com.br ou pelo fax (68) 3212-5798, quando solicitado via chat, dentro do prazo estipulado no subitem 12.4 deste edital, sendo o original ou a cópia autenticada encaminhada ao PREGOEIRO nos prazos estabelecidos no subitem 17.3 do edital:  

9.1 Declaração, por parte da licitante, de inexistência de fato superveniente à emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caso, impeditivo de habilitação.
9.2 Declaração, por parte da licitante, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, regulamentada pelo Decreto n° 4.358/02.  

9.3 Habilitação Técnica
9.3.1 – Para qualificação técnica deverão apresentar, de acordo com o estabelecido neste edital, sob pena de inabilitação, a seguinte documentação:
a) Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por empresa pública ou privada Distribuidora de energia elétrica ou por empresa pública ou privada prestadora de serviços de leitura e faturamento simultâneo de faturas de consumo de energia elétrica, com pelo menos 600.000 consumidores, atestando que a empresa participante prestou ou vem prestando os serviços objeto deste Edital de maneira satisfatória.
9.4 Habilitação Econômica Financeira

9.4.1 Certidão Negativa de Recuperação judicial, Extrajudicial e Falência, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, consoante inciso II do Art. 31 da Lei nº. 8.666/93, salvo se esta possuir data de validade descrita na própria certidão.
9.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, tal documento terá que obedecer aos requisitos formais de elaboração estabelecidos em Lei e os indicados pela Ciência Contábil, Conselho Regional de Contabilidade e estar assinado por profissional com a Declaração de Habilitação Profissional – DHP do Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de sua jurisdição (Resolução CFC nº 871/2000).   

9.4.2.1 As licitantes que apresentarem seus balanços patrimoniais publicados em Diário Oficial estarão isentas da afixação da DHP nos mesmos. 

9.4.2.2 Caso o Conselho Regional de Contabilidade - CRC da jurisdição que a Licitante pertence, não exigir DHP para Balanço Patrimonial, a Licitante terá que apresentar junto com o seu Balanço Patrimonial uma declaração emitida pelo CRC citando a não exigência do DHP, ou o Certificado de Regularidade do seu Contabilista, emitido pelo CRC de sua jurisdição, dentro do prazo de validade.
9.4.2.3 A DHP deverá estar com o nome do mesmo profissional que assinou o balanço patrimonial da LICITANTE, dentro prazo de validade quando da elaboração do mesmo (encerramento).
9.4.3 Apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial a comprovação da boa situação financeira da empresa, a qual será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a (1) um, resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Corrente - LC:

   Ativo   Circulante       =  1 (um) ou  maior
  Passivo Circulante

Liquidez Geral - LG:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      =  1 (um) ou maior

Passivo Circulante+Exigível a Longo  Prazo

Solvência Geral - SG:

                             Ativo Total                               = 1 (um) ou maior
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

9.4.3.1 Na apresentação dos índices referidos acima, o documento deverá estar assinado por contador ou profissional equivalente, com indicação de seu nome e do número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade, sob pena de inabilitação.
9.4.4 As licitantes deverão obrigatoriamente comprovar Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% do valor da contratação, devidamente integralizado à data da apresentação da proposta, nos termos dos § 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93. 

9.4.5 A Licitante com menos de 01 (um) ano de existência que ainda não tenha Balanço Patrimonial, deverá apresentar demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos e obrigações e Patrimônio Líquido relativo ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de índice de solvência, maior ou igual a 01 (um), conforme fórmula abaixo:

                                          Ativo Total 

      S = ------------------------------------------------------------------

              Passivo Exigível total + Exigível a Longo Prazo

OBS: O índice que trata o subitem acima será calculado pelo proponente e confirmado pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura com a Declaração de Habilitação Profissional – DHP do Conselho Regional de Contabilidade – CRC de sua jurisdição (resolução do CFC nº 871/2000).  No caso de haver isenção do DHP, a Licitante apresentará junto com o demonstrativo do Índice de Solvência, uma declaração do CRC, citando sua isenção, ou o Certificado de Regularidade de seu Contabilista emitido pelo CRC de sua jurisdição, dentro do prazo de validade.

10 – MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
10.1 No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à ELETROACRE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.
10.3 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço.

10.4 Para efeito do disposto no subitem 10.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame.

10.4.2 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma acima descrita, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.2 deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
10.4.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.2 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

10.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2 deste edital, voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada.

10.4.5 O disposto nos subitens 10.2 e 10.3 somente se aplicará quando a proposta de menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

NOTA: TODO PROCESSO DE APLICABILIDADE DAS INFORMAÇÕES ACIMA CITADAS SÃO FEITAS ELETRONICAMENTE ATRAVÉS DO PRÓPRIO SISTEMA DO COMPRASNET, NÃO SENDO DE RESPONSABILIDADE DO PREGOEIRO. 
11 – ACEITABILIDADE DA MELHOR OFERTA

11.1 Para definição da aceitabilidade da melhor oferta serão observados os seguintes procedimentos: análise do Anexo III (PROPOSTA COMERCIAL) a partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, bem como da habilitação através do SICAF e encaminhamento de documentos pelo e-mail ou fax, findo a fase de aceitação.

12 – DO ANEXO III (PROPOSTA COMERCIAL)
12.1 As empresas deverão encaminhar ao COMPRASNET o Anexo III (Proposta Comercial) devidamente preenchido, observadas todas as ressalvas/observações do mesmo. 

12.2 Na fase de aceitação o pregoeiro irá solicitar aos licitantes, obedecendo à ordem de classificação, o envio do Anexo III (Proposta de Preços) relativamente ao último lance ofertado.

12.3 O pregoeiro fará uso da opção “Convocar Anexo”, selecionando na tela do COMPRASNET, a empresa a ser convocada. O Sistema encaminhará, via Chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade. Nesse momento a empresa convocada deverá encaminhar o arquivo contendo o Anexo III (Proposta de Preços), para a devida análise, por meio do link “Anexar”, disponível apenas para a empresa selecionada.

12.4 A empresa convocada deverá encaminhar o Anexo III (Proposta de Preços) em um prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, contados do momento de sua convocação, sob pena de ser desclassificada por impossibilidade de análise da mesma.  

OBSERVAÇÃO: Quando for verificado que o Anexo III (Proposta de Preços), após o seu devido envio via COMPRASNET, não estiver corretamente preenchido ou ainda com falta de informações o pregoeiro poderá conceder, conforme cada caso, a possibilidade do envio do mesmo via fax, ficando condicionado a entrega do original nos prazos descritos no subitem 17.3 deste Edital.
12.5 O referido anexo será fielmente analisado após término do prazo concedido no subitem 12.4 deste edital, ou seja, apenas da vencedora. Qualquer proposta considerada vencedora, que deixar de encaminhar o citado anexo, ou ainda não estiver devidamente preenchido ou ainda sem as devidas ressalvas/observações, ou ainda com descritivo de material/serviço diferente do exigido em edital, independente de qualquer alegação, poderá ser desclassificada.
12.6 Após definição da aceitabilidade das propostas, as licitantes ficam cientes de que a ELETROACRE não irá aceitar em hipótese alguma pedido de correção de suas propostas, ficando comprometidas a fornecer o que na proposta estiver discriminado, tomando como base aquela encaminhada após a efetiva convocação.
12.7 Caso a vencedora do certame venha a ser desclassificada, os mesmos mecanismos acima detalhados serão aplicados para as demais empresas, efetuando assim a análise da aceitabilidade das propostas subseqüentes.
13 – A(S) MELHORE(S) OFERTA(S) SERÁ(ÃO) EFETIVAMENTE ACEITA(S) CASO:
13.1 A empresa vencedora tenha encaminhado ao COMPRASNET, o Anexo III, devidamente preenchido com todas as ressalvas e observações, na forma e prazo definido no subitem 12.4 deste edital.
13.2 Estiver com valor dentro do previsto pela ELETROACRE e Exeqüível.

13.3 Alíquota dos impostos incidentes sobre o objeto ofertado.

13.4 A empresa vencedora deverá, preferencialmente, após o encerramento da licitação, encaminhar nos prazos previstos no subitem 17.3, a original da Proposta Comercial (Anexo III) devidamente atualizada.
14 – DOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

14.1 – Nos preços constantes da proposta deverão estar inclusos todos os impostos, taxas e demais encargos incidentes conforme legislação em vigor.

14.2 – Qualquer novo tributo ou alteração de alíquota de tributo existente, que incida sobre o objeto desta licitação, desde que a licitante vencedora por ele seja responsável e a ELETROACRE contribuinte de fato, acarretará o reembolso ou desembolso na devida proporção, a qual implicará na revisão dos preços para mais ou menos, conforme o caso.

15 – DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E RECURSOS CONTRA OS ATOS DO PREGOEIRO

15.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o proponente que não o fizer até 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas, pelo e-mail: cpl@eletroacre.com.br ou via postal no endereço citado no subitem 17.3 deste edital.
15.2 A apresentação de impugnação após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação.

15.3 De todos os atos e decisões do Pregoeiro relacionados com o pregão cabe recurso;

15.4 Após a aceitabilidade da proposta será concedido pelo pregoeiro um tempo mínimo de 20 (vinte) minutos, tempo este em que o licitante deverá motivar a intenção de apresentar recurso, na sessão do pregão, caso ache necessário. 
15.4.1 Motivada a intenção, o licitante disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação de recurso em campo próprio do COMPRASNET e por escrito, seja por fax ou pelo correio. As razões do recurso deverão ser protocoladas tempestivamente na ELETROACRE, no endereço citado no subitem 17.3 deste edital, o qual será disponibilizado a todos os participantes;
15.4.2 Os demais licitantes poderão apresentar por escrito contrarrazões em até 03 (três) dias, contados a partir do término do prazo do recorrente.
15.5 O recurso contra atos e decisões do pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (incs. XVIII e XIX, Art. 11º Dec. 3.555/00);
15.6 Recursos encaminhados via fax deverão ser apresentados em original, nos prazos previstos no subitem 17.3 deste edital.
15.7 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados somente via fax, ou seja, sem o registro em campo próprio do COMPRASNET.
15.8 É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões.

15.9 A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação.
15.10 O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.
15.11 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.
16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. A penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a ELETROACRE poderá ser aplicada, à Licitante ou à CONTRATADA, nos seguintes casos:

a) Não apresentação, na sessão do pregão, da documentação exigida para o certame, no todo ou em parte;

b) Apresentação de documentos falsos ou falsificados;

c) Recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade; 

d) Recusa injustificada em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido;

e) Prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão;

f) Cometimento de falhas ou fraudes na execução do contrato;

g) Condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

h) Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a ELETROACRE.

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do contrato como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o ofertado em lance verbal ou negociado;

17.2 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos
17.3 O prazo máximo para envio de documentos originais ou de cópias autenticadas é de 03 (três) dias úteis para empresa localizada dentro do Estado do Acre e 04 (quatro) dias úteis para empresa de fora do referido estado, contados a partir do encerramento da etapa de lances, sendo aqueles encaminhados para o seguinte endereço:
Companhia de Eletricidade do Acre – ELETROACRE

CPL – Comissão Permanente de Licitação, sala 14

Rua Valério Magalhães, n.º 226 – Bairro Bosque

CEP: 69.909-710

Rio Branco/Acre

Tel.: (68) 3212-5777/5758

Fax: (68) 3212-5798
17.4 O não cumprimento do prazo estipulado no subitem anterior acarretará na imediata INABILITAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO do licitante.

17.5 Os prazos referenciados no subitem 17.3 são improrrogáveis, portanto não serão aceitos pedidos de prorrogação daqueles.
17.6 Esta unidade gestora da licitação não autenticará cópias de quaisquer documentos.

17.7 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, envio de catálogos, amostras, folhetos ou outros, bem como os documentos necessários para atender qualquer exigência deste Edital, não lhe sendo assegurado reclamar qualquer indenização da ELETROACRE pelas despesas assim praticadas.

17.8 É facultado ao pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

17.9 Fica assegurado à ELETROACRE o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

17.10 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
17.11 Os licitantes que alegarem estar desobrigados da apresentação de qualquer um dos documentos exigidos na fase de habilitação deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, encaminhando-os pelo e-mail: cpl@eletroacre.com.br ou pelo fax (68) 3212-5798, apresentando os originais ou as cópias autenticadas nos prazos estabelecidos no subitem 17.3.

17.12 Apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas no Art. 21 § 3º do Decreto 5.450, de 31.05.2005.
17.13 A LICITANTE vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do objeto desta licitação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual. 

17.14 Após a apresentação das propostas não caberá desistência salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;
17.15 - A licitante a ser contratada caucionará junto a Tesouraria da ELETROACRE o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, dentro dos primeiros 15 (quinze) dias da assinatura do contrato, sob pena de sanção contratual, cuja restituição dar-se-á, após o encerramento definitivo dos serviços;

17.15.1 – Caberá ao licitante contratado optar por qualquer uma das modalidades disciplinadas no art. 56 da Lei 8.666/93, sendo que a caução em títulos da dívida pública deve comprovar a certeza sobre a exigibilidade e liquidez dos títulos, através de laudo de instituição financeira;
17.16 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação, da disputa entre interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;
17.17 Fica terminantemente proibida a DAÇÃO do futuro contrato ou outro instrumento, como garantia de qualquer transação da Licitante vencedora.

17.18 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de ser adquirido o objeto;

17.19 Para efeito de contratação, aquisição e pagamento prevalecerá, caso não haja competição, o menor preço escrito, em havendo competição, o menor preço definido na fase competitiva, ou o preço resultante de negociação direta como pregoeiro, todos devidamente registradas em ata;
17.20 A Eletroacre, em obediência à Lei 10.833/2003 efetivará retenção na fonte dos pagamentos efetuados aos seus fornecedores, devido o licitante vencedor obedecer ao disposto na referida Lei, acerca de seu enquadramento.

17.21 Os casos omissos aplicam-se as demais condições constantes da Lei 8.666/93 de 21/06/93, com alterações posteriores.

17.22 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente no horário e local aqui estabelecido, desde que, não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

Rio Branco - AC, 11 de janeiro de 2011.
Eurimar Menezes de Lima
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